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RESUMO 

 

 

MENDES, Cíntia Guimarães Morgado Barroso. A gestão do risco alimentar: o novo 
poder de polícia dos alimentos. 2010, 206 f. Dissertação (Mestrado em Direito Público). 
Faculdade de Direito. Universidade do Estado do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 2010. 

 
O escopo da dissertação foi cuidar das mudanças efetuadas nas categorias 

tradicionais do poder de polícia dos alimentos impostas pela transição da sociedade 
industrial e liberal à sociedade de risco através do estudo do novo modelo intervenção 
pública: a análise do risco alimentar. Em razão do advento do risco transterritorial, 
transtemporal, hipercomplexo e invisível (resíduos de pesticidas, contaminação 
ambiental por adubos químicos, organismos geneticamente modificados), o Estado foi 
desafiado a adotar uma resposta útil que acautelasse os bens jurídicos essenciais como a 
saúde frente aos efeitos adversos dos desenvolvimentos técnicos e científicos da 
indústria alimentar. A análise do risco consubstancia uma das reações estatais à 
necessidade de transformação, sendo composta por três etapas interligadas: avaliação de 
risco, gestão de risco e comunicação dos riscos. A avaliação de risco é baseada nos 
estudos científicos que identificam a probabilidade de ocorrência de efeitos adversos. A 
gestão do risco é a etapa em que é conformada a decisão sendo ponderados os interesses 
em jogo, devendo ser considerado o resultado da avaliação científica. Revela nova 
finalidade (da ordem pública ao risco tolerado), novos instrumentos (da repressão à 
precaução; da pontualidade à continuidade; da definitividade à provisoriedade) e novos 
sujeitos (do monopólio estatal à rede de atores privados e públicos, nacionais e 
internacionais) em relação ao modelo tradicional. A comunicação do risco, por fim, trata 
do intercâmbio interativo de informação e percepção sobre o risco entre os atores 
envolvidos na cadeia alimentar voltada à identificação precoce dos efeitos adversos, 
transparecendo a substituição do caráter autoritário e unilateral do poder de polícia pela 
relação bilateral e consensual do novo modelo.   
 

Palavras-chave: Poder de polícia.Gestão de riscos. Risco alimentar 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

ABSTRACT 

 

 

The scope of work was taking care of changes made in the traditional categories 
of police power of food imposed by the transition from industrial and liberal society to 
risk society that will be through the study of the new model for public intervention: food 
risk analysis. Due to the advent of transnational, long-lived, hypercomplex and invisible 
risk (chemical residues of pesticides, environmental contamination by chemical 
fertilizers, genetically modified organism); the State was challenged to adopt a useful 
answer to beware the legal essentials like health from the side effects of technical and 
scientific developments in the food industry. Risk analysis constitutes one step further to 
transformation reactions, consisting of three interrelated components: risk assessment, 
risk management and risk communication. The risk assessment is a scientific evaluation 
of known or potential adverse effects. Risk management is the stage in which the 
decision is taking by considering risk assessment, and considering interested parties 
playing with weighing normative alternatives. It reveals new purpose (from public order 
to tolerated risk), new instruments (from repression to precautionary principle, from 
punctuality to continuity, from immutability to temporariness) and new subjects (from 
state monopoly to a network with public and private actors, national and international 
actors). The risk communication, finally, deals with the interactive exchange of 
information and perception of risk among actors involved in the food chain focused on 
early identification of side effects, which reveals the replacement of an authoritarian and 
unilateral relationship for a consensual and bilateral attitude. 
 

Keywords: Policy power. Risk management. Food safety. 
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INTRODUÇÃO 

 

 

Uma das principais obras de Rogério Soares, um jurista preocupado com as 

transformações do direito público, escrita no final da década de sessenta, apresenta a 

metáfora ainda atual do “sono da princesa da fábula”. Ao despertar após vinte anos, o 

adormecido cultor do direito administrativo descobriria atônito que o seu “castelo de 

construções e os seus servidores estavam irremediavelmente submersos no silvado duma 

nova realidade”. A constatação pôs por terra a velha máxima de Otto Mayer de que “a 

Constituição passa, a Administração fica”.1 Eis que, na verdade, o direito constitucional 

e o direito administrativo “passam” em face da emergência de novos elementos e 

mecanismos de evolução da moderna sociedade.2  

A origem do presente trabalho se insere nesse contexto. A moderna sociedade de 

risco3, ao lado de outros fatores, vai provocar uma mudança dos paradigmas do Estado e 

da Administração. Associada aos desenvolvimentos técnicos e científicos empregados 

pela indústria sobre a alimentação humana surge a necessidade de uma resposta estatal 

útil aos riscos invisíveis (microorganismos, resíduos de agrotóxicos, contaminantes 

ambientais, aditivos alimentares e transgênicos) decorrentes dessas atividades e, mais do 

que isso, a instituição de mecanismos que acautelem bens jurídicos essenciais como a 

saúde pública perante as incertezas que aqueles desenvolvimentos suscitam.4

A crise da encefalopatia espongiforme bovina (EEB), conhecida como “mal da 

vaca louca”, ilustra uma espécie de manual de sociedade de risco.5 A fragilidade do 

sistema europeu de produção de carne bovina para consumo humano ficou em evidência 

após mais de uma década de embates e incertezas entre os cientistas sobre a ligação 

entre a doença dos animais, em função da ração a eles fornecida, e a doença dos seres 

humanos. Os órgãos públicos, outrossim, também não foram capazes de controlar e 

detectar precocemente a razão do problema levando à desconfiança e à insegurança da 

população que esperava proteção.6 A crise ainda proporcionou amplas provas de como 

                                                 
1 SOARES, Rogério Ehrhardt. Direito Público e sociedade técnica. 1ª. ed. Coimbra: Tenacitas, 1969, p. 23-5. 
2 CANOTILHO, José Joaquim Gomes. O direito constitucional passa: o direito administrativo passa também. In: 

Estudos em homenagem ao Professor Doutor Rogério Soares. Coimbra: Coimbra Editora, 2001, p. 707. 
3 BECK, Ulrich. La sociedad del riesgo: hacia una nueva modernidad. Barcelona: Editorial Paidós, 1986. 
4 SILVA, Suzana Calvo Tavares da. Sumários desenvolvidos de Direito Administrativo I. (1º. ciclo), 2009/2010, p. 

33. Disponível em: http://www.fd.uc.pt. Acesso em: 04/11/2009. 
5  BECK, Ulrich. La sociedad del riesgo global. Traducción Jesus Albaréz Rey. Barcelona: Biblioteca Selecta, 2002,  
p. 76. 
6  A comissão de cientistas criada na Grã-Bretanha para estudar a relação entre a doença nos animais e nos humanos, 

inicialmente, não só negou a possibilidade, como também afirmou que a enfermidade em bovinos não constituiria 

http://www.fd.uc.pt/


os riscos alimentares podem atravessar fronteiras dificultando o domínio isolado do 

Estado sobre as soluções de interesse geral. 

A intervenção pública no âmbito alimentar não é recente, pois indicam os 

documentos históricos mais remotos o interesse dos governantes em codificar as regras 

para proteger a saúde dos consumidores. No entanto, diferentemente da atual atuação, a 

tônica dominante desde a antiguidade até a conformação do tradicional poder de polícia 

dos alimentos era a defesa contra os perigos visíveis (peso insuficiente do conteúdo, 

variações de tamanho, rotulagem enganosa, qualidade deficiente) que afetavam a 

inocuidade dos alimentos.7 Ademais, a tradicional atividade administrativa, que ganha 

autonomia junto com o nascedouro do direito administrativo no fim do século XIX, 

reproduz algumas de suas clássicas características, tais como a estatalidade, a legalidade, 

a autoridade, unilateralidade, além do padrão monológico, repressivo e episódico, que 

vêm se mostrar inadequadas frente aos novos desafios. 

O tema da presente dissertação “Gestão do Risco Alimentar: o novo poder de 

polícia dos alimentos” induz à reflexão sobre as categorias fundadoras da administração 

ordenadora, pois diante da hipercomplexidade, transterritorialidade e transtemporalidade 

do novo objeto controlado, impõe-se ao Estado uma nova forma de minorar os efeitos 

potencialmente prejudiciais à saúde e à segurança da população, o que vem dar origem a 

institutos jurídicos novos ou à reformulação de categorias já existentes, obrigando a 

contínuos reajustes na dogmática jurídico-administrativa tradicional.  

O objetivo perseguido com o estudo é contribuir com algumas reflexões sobre o 

novo modelo de controle dos riscos alimentares, denominado análise de risco, já 

configurado no ordenamento jurídico nacional, mas pouco enfrentado pela doutrina e 

pela jurisprudência brasileiras, através do qual estudo será possível identificar e analisar 

novos institutos e reformulações acima mencionados, trazendo exemplos apropriados. 

O plano da dissertação foi dividido em duas partes. A primeira parte, 

correspondente ao primeiro capítulo, se refere aos antecedentes do modelo de análise de 

risco alimentar no tocante ao contexto social, político e jurídico subjacente. A segunda 

parte se refere, então, ao novo modelo de análise do risco, dividida em três capítulos, 

cada um concernente a uma das etapas da análise de risco. 

                                                                                                                                                
risco para a população. Alguns anos depois, o governo inglês reconheceria a possibilidade de relação entre as 
doenças, após a morte de dezenas de pessoas e outras milhares contaminadas. NODARI, Rubens Onofre. 
Biossegurança, transgênicos e risco ambiental: os desafios da nova lei de biossegurança. In: LEITE, José Rubens 
Morato e FAGÚNDEZ, Paulo Roney Ávila (orgs). Biossegurança e novas tecnologias na sociedade de risco: 
aspectos jurídicos, técnicos e sociais. Florianópolis: Conceito editorial, 2007, p.39.  

7 OMS/FAO. Qué es el Codex Alimentarius. Roma, 2005, p. 9. 



A primeira parte (Capítulo I) aborda a transição da sociedade técnica à sociedade 

de risco, contexto social em que se insere o poder de polícia dos alimentos. No Estado 

Liberal de Direito, atuava a administração em nome da ordem pública, aqui com ênfase 

na salubridade dos gêneros, reprimindo violações à lei e defendendo a sociedade contra 

os perigos alimentares, normalmente perceptíveis aos sentidos. A partir do advento do 

risco alimentar, surgem alguns desafios aos elementos conformadores da administração 

ordenadora (subjetivo, objetivo e teleológico), justificando a criação de um novo modelo 

de controle: a análise do risco alimentar. 

A segunda parte (Capítulos II, III e IV) cuida das três etapas da análise de risco 

alimentar: avaliação, gestão e comunicação de riscos. Cada uma enfatizará mudanças 

paradigmáticas do poder de polícia dos alimentos a partir do tratamento do risco 

alimentar.  

Em primeiro lugar, a avaliação do risco, etapa fundamental para tornar inteligível 

à administração o objeto controlado, coloca em evidência problemas alusivos à 

legalidade e à legitimidade da participação do conhecimento especializado externo à 

estrutura administrativa na condução de funções públicas.   

Em segundo lugar, a gestão do risco, que substitui a simples defesa contra 

perigos, enfrenta a ausência de certezas científicas para a tomada de decisão. 

Impossibilitado de contar com pronunciamentos categóricos, o poder público adota o 

princípio da precaução. Considerando essa nova dificuldade, as sociedades não podem 

mais pretender eliminar os riscos, passando a conviver com eles. Mas não pode mais a 

administração utilizar apenas o instrumental que combatia os perigos visíveis nem pode 

mais impor soluções, pois conta com a participação e colaboração de terceiros nesse 

processo, ou seja, novos atores que partilham a função com a administração.  

Em terceiro lugar, a comunicação de riscos, última etapa da análise de riscos, 

através da troca de informações e percepções sobre o risco alimentar, questiona a 

eficácia do modelo unilateral e autoritário do tradicional poder de polícia. 
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